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A recessao enfrentada pelo Brasil e o consequente crescimento do risco de crédito e da
inadimpléncia de pessoas fisicas e juridicas tém gerado importantes alteracdes nas praticas do
sistema financeiro nacional.

Ha uma que merece atengdo especial em funcéo da sua complexidade juridica: a multiplicacéo
das operagBes que levam a transferéncia de risco de crédito. Elas evitam o efeito da
inadimpléncia sobre o Patrimdénio de Referéncia — patamar minimo de recursos proprios e
assemelhados que as instituicBes financeiras tém de manter para fazer frente ao risco de suas
operagfes. Com isso, permitem-se novas operacdes, com resultante liqguidez no mercado de
crédito.

Uma das parcelas que comp&em o Patriménio de Referéncia € calculada segundo o tamanho da
exposicdo de uma instituicdo a riscos de crédito. Ha a exigéncia de reservas minimas de capital
proporcionais ao valor dessa exposicéo. E importante saber como a transferéncia desses riscos
impactara o célculo das reservas.

Sao trés as principais possibilidades de negécios de uma instituicdo financeira levando a
transferéncia do risco de suas operacdes de crédito para terceiros: a cessdo de créditos, as
operacdes com derivativos e as participacgdes, incluindo-se nas Ultimas as captagfes com lastro
em operacgdes ativas vinculadas da Resolucdo n° 2.921, de 17 de janeiro de 2002, do Conselho
Monetéario Nacional (CMN).

Cessao de créditos

Na cessdo de crédito o credor originario (cedente) transfere a titularidade do ativo de crédito a
um terceiro (cessionario), que passa a ser o novo credor. Isso pode ocorrer por instrumento
bilateral ou pela transferéncia de titulos ou cédulas que incorporem créditos, como as Cédulas
de Crédito Imobilidrio (CCls) e as Cédulas de Crédito Bancério (CCBs) da Lei n° 10.931, de 2 de
agosto de 2004. Quem passa a deter o risco de crédito é o cessionario, pois ira receber a
prestacdo do devedor. O cedente deixa de estar sujeito ao risco de ndo pagamento da
prestacdo. Tais operacdes ocorrem contra remuneracdo e podem ser efetuadas sem restricdes
para outras instituicdes financeiras. Porém, para as entidades ndo integrantes do Sistema
Financeiro Nacional (SFN), a operagdo pode ocorrer somente a vista e sem coobrigacdo do
cedente. Entidades estrangeiras que figurem como cessionarias se sujeitam a essas restri¢cdes.
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Crédito do Banco Central (SCR) seja superior a R$ 100 milhdes. Os contratos devem proibir a

Bolet|m revogacao unilateral pelas partes e também o aumento dos custos de protecdo em fungdo de
) deterioracdo do crédito. O prazo de validade do instrumento deve ser longo o suficiente para
fevereiro 2017 permitir que se aufira 0 vencimento e pagamento do crédito subjacente. Observados esses e

alguns outros requisitos, o derivativo € considerado instrumento mitigador do risco de crédito, o
que altera o célculo dos requerimentos minimos de capital na forma indicada abaixo.

A parcela dos requerimentos minimos de capital referente ao risco de crédito da contraparte é
calculada pela aplicacdo de porcentual (Fator de Ponderacdo do Risco - FPR) sobre o valor do
ativo do qual decorre o risco de crédito. Na auséncia de derivativo mitigador do risco, o FPR
aplicado corresponde a qualidade do devedor da operacdo de crédito original. Quando ha
mitigacéo por derivativo de crédito, o FPR utilizado passa a ser o da contraparte receptora do
risco, com eventual reducéo no resultado final do valor das reservas minimas de capital, uma
vez que os receptores de risco em derivativos tendem a atrair indices menores de FPR.

Participacfes e captacdes vinculadas da Resolugédo n® 2.921/02

Outra forma de se transferirem riscos de crédito sdo as participagbes. Diferentemente das
participacOes societarias, em que ha compra de acdes ou quotas de sociedades, a participagao
em créditos, ou participagdo oculta, consiste em um contrato onde o credor se compromete, em
troca de remuneracdo, a transferir a um terceiro (participante) tudo aquilo que receber do seu
devedor. A realizacao de tal operacao deve ser feita com atencdo as normas regulatérias. Se tal
instrumento for feito em observancia aos requisitos previstos na Resolugédo n° 2.921, de 17 de
janeiro de 2002, os riscos da operacdo ativa vinculada s&o, por previsdo expressa,
desconsiderados no cOmputo dos requerimentos minimos de capital. O instrumento de captagéo
vinculada deve conter previsdo contratual expressa da vinculacdo entre o pagamento da
captacdo e o recebimento dos beneficios da operagdo ativa correspondente, com prazo de
vencimento da operacdo de captacdo igual ou maior do que da operagdo ativa e encargos
compativeis entre ambas. As operacGes de captagédo vinculada cobertas pelo referido normativo
podem assumir a forma contratual ou de credit linked notes (CLN).
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